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Brasil vai defender criação de 
santuário de baleias no Atlântico Sul
Agência Brasil
O Brasil vai defender a cria-

ção de um santuário de baleias 
no Atlântico Sul para proteger 
os cetáceos da caça e garantir 
sua sobrevivência. A posição 
será levada pelo ministro do 
Meio Ambiente, Sarney Filho, 
à Comissão Internacional da 
Baleia, na Eslovênia, que de-
verá votar a questão no dia 24 
de outubro.

O assunto foi debatido nesta 
quinta-feira (20), no Museu 
do Meio Ambiente, no Jardim 
Botânico do Rio, quando o mi-
nistro recebeu duas caixas 
contendo mais de 800 mil as-
sinaturas, coletadas pelo Gre-
enpeace e outras entidades, 
que serão levadas ao encontro 
internacional.

“A criação do santuário no 
Atlântico já foi proposta em 
minha primeira gestão como 
ministro e perdemos por mui-
tos votos. Depois, o Brasil pro-
pôs novamente e perdemos 
por cinco votos. Então eu acho 
que é importante que a gente 
se posicione a esse respei-
to, todos os países do litoral 
atlântico da América do Sul 
estão de acordo. Também é 
uma maneira de puxar o as-
sunto sobre o equilíbrio ma-
rinho, dos corais, da poluição, 
dos estoques pesqueiros”, 
disse Sarney.

A bióloga Leandra Gonçal-
ves, da Fundação SOS Mata 
Atlântica, disse que o santu-
ário de baleias já é defendido 
pelo governo brasileiro desde 
1999, como garantia de que 
nunca mais haverá caça às ba-
leias no Oceano Atlântico Sul.

“Para garantir que essa ame-
aça silenciosa fique comple-
tamente fora dos planos de 
qualquer indústria baleeira, o 
santuário seria a melhor fer-
ramenta para isso. Ele viria 
a proteger baleias e também 
golfinhos”, disse Leandra. São 
51 espécies de cetáceos que 
habitam o Atlântico Sul.

Na costa brasileira, segundo 
ela, são 33 espécies, incluin-
do a baleia jubarte, a baleia 
franca, a baleia de bride, a ba-
leia fin e a cachalote, popula-
rizada na figura de Moby Dick. 
A baleia azul, que é a maior 
espécie, com 30 metros de 
comprimento, era bastante 
presente na costa brasileira e 
hoje é rara sua aparição. Se-
gundo documento distribuído 
pelo Ministério do Meio Am-

biente, no século 20, cerca de 
2,9 milhões de baleias foram 
mortas em todo o mundo, sen-
do 71% das mortes verificadas 
no hemisfério sul.

Para ser aprovado o santu-
ário do Atlântico Sul são ne-
cessários 75% dos votos dos 
países membros da Comissão 
Internacional da Baleia. Na úl-
tima votação, em 2014, foram 
obtidos 69%. A expectativa é 
que na próxima reunião, entre 
os dias 20 e 28, na cidade de 
Portoroz, na Eslovênia, seja 
possível alcançar os votos ne-
cessários.

O santuário abrangeria as 
águas oceânicas entre América 
do Sul e África, chegando até 
próximo da Antártida. Outros 
dois santuários já existem: um 
no Oceano Índico e outro ao re-

dor da Antártida. Atualmente, 
só o Japão pratica pesca da ba-
leia em águas internacionais. A 
Noruega e a Islândia permitem 
a captura dos cetáceos em 
suas águas territoriais.

No Brasil, a pesca da baleia é 
proibida desde 1986, segundo 
o coordenador de políticas pú-
blicas do Greenpeace, Márcio 
Astrini.

“O Brasil já proíbe a caça de 
baleia desde os anos 80, mas 
outros países promovem a 
caça em águas internacionais. 
Então a gente quer criar o san-
tuário, para ajudar a proteger 
essas espécies, abrangendo 
a costa africana e da América 
do Sul”, disse Astrini. Os inte-
ressados e sabe mais sobre o 
santuário podem acessar o site 
do projeto.

Eduardo Cunha abala as 
estruturas do poder e tira o 
sono de políticos de todas as 
colorações partidárias não 
só pelo potencial explosivo 
de suas possíveis revelações. 
O poderoso ex-presidente da 
Câmara, preso em Curitiba, 
possui um amplo acervo, com 
áudios, vídeos e documentos 
de negociatas que envolvem 
integrantes de partidos políti-
cos. E está disposto a entregá-
-lo à Justiça.

Familiarizado com os se-
gredos mais recônditos de 
políticos dos mais diversos 
matizes, o ex-deputado Edu-
ardo Cunha (PMDB-RJ) es-
tremece o poder. Desde que 
foi preso na última quarta-
-feira 19, ele tornou-se o 
novo homem-bomba da Re-
pública, capaz de acelerar 
os batimentos cardíacos de 
pelo menos sete em cada 10 
parlamentares do Congresso. 
Não por acaso, sua prisão foi 
comparada a uma espécie 
de “toque de recolher” no 
Legislativo. Minutos depois 
de sua detenção, não havia 
viva alma na Câmara e Sena-
do para contar história. Pu-
dera. Uma delação daquele 
que pode ser considerado o 
presidente da Câmara mais 
poderoso desde a redemo-
cratização tem potencial ex-
plosivo só comparável ao 
atribuído ao depoimento de 

Marcelo Odebrecht, dono da 
maior empreiteira do País 
– que mantém negociações 
avançadas para homologar a 
colaboração premiada com a 
força-tarefa da Lava Jato. As 
revelações de Cunha podem 
atingir não apenas o PMDB, 
seu partido, do qual por mui-
tos anos foi uma espécie de 
caixa responsável por arreca-
dar recursos com empresas e 
repassá-los a candidatos do 
partido País a fora. Mas in-
criminar também aliados de 
um amplo leque de legendas. 
Sobretudo políticos com os 

quais conviveu intimamen-
te, do atual e de governos 
anteriores. Ou seja, ele sabe 
demais e é por saber demais 
que ele impõe medo e disse-
mina o pânico em Brasília.

O peemedebista é uma es-
pécie de caixa-preta do sub-
mundo da capital federal. 
Conforme apurou ISTOÉ, suas 
contribuições devem ir além 
de simples relatos. Cunha 
guarda consigo um extenso 
acervo, com áudios, vídeos e 
documentos, de negociatas 
que envolvem integrantes da 
cúpula de PT e PMDB e cerca 

de 200 deputados de sua base 
de apoio. O material – consi-
derado nitroglicerina pura por 
quem já o manuseou – contém 
detalhes da distribuição de 
recursos do Petrolão e poderá, 
entre outros fatos, elucidar 
casos de corrupção no Porto 
de Santos, que atinge o co-
ração do PMDB, e no projeto 
do Porto Maravilha. Parte ro-
busta desse dossiê foi arma-
zenada graças a tecnologias 
instaladas nos escritórios do 
ex-presidente da Câmara. Se-
gundo ISTOÉ apurou, Cunha 
contava com um arsenal an-
tiespionagem. Além de câme-
ras e escutas ambientais para 
gravar reuniões, ele dispunha 
de um dispositivo que, quando 
acionado, emitia ondas eletro-
magnéticas capazes de cortar 
sinais de celulares no ambien-
te e impediam que o interlocu-
tor gravasse as conversas.

Embora sempre tenha nega-
do publicamente a possibilida-
de de fechar um acordo com 
a Justiça, há tempos Cunha 
discute o assunto com seus 
advogados. Recentemente, 
adicionou o defensor Marlus 
Arns, responsável por uma 
série de acordos na Operação 
Lava Jato, ao seu grupo de 
defensores. Metódico, Cunha, 
nos últimos meses, passou a 
fazer um inventário de tudo o 
que ouviu e acumulou.

Fonte. REVISTA ISTO É

Os segredos de Cunha
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A República foi sacudida, 
nos últimos dias, pela ope-
ração realizada na sede do 
Senado. A Pol íc ia Federal , 
por ordem de um juiz de pri-
meira instância,  foi  à sede 
da mais alta casa legislativa 
do país – a titular do chama-
do “poder moderador” – e ali 
prendeu quatro funcionários 
e apreendeu equipamentos 
eletrônicos. Foi aí que a po-
pulação ficou sabendo que o 
Senado, além de senadores 
e burocratas, também possui 
uma “polícia”. O presidente 
da Casa, senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), disse que 
seus funcionários agem em 
cumprimento da Constituição, 
o ministro da Justiça, Alexan-
dre de Moraes,  defendeu a 
ação dos policiais federais, e 
hoje se teme por desarranjos 
políticos que possam atrapa-

lhar o andamento dos projetos 
de reforma.

O artigo 2º da Constituição 
define os três poderes da Re-
pública como “independentes 
e harmônicos entre si”. Po-
rém, o dia-a-dia tem conduzi-
do a interpretações divergen-
tes, que levam a opinião públi-
ca à crença de que o país pre-
cisa passar pela mais ampla 
reforma de procedimentos. 
Não passa pela garganta do 
povo o sistema de aparelha-
mento político dos governos 
e a existência de coisas como, 
por exemplo, uma polícia den-
tro da casa legislativa, capaz 
de realizar operações exter-
nas. Da mesma forma, não 
parece salutar, à estabilidade 
política e até institucional a 
polícia ter o direito de “inva-
dir” a sede da mais alta corte 
legislativa do país, mesmo 

que tenha motivos para tanto. 
Nesse caso, deveria convocar 
por vias legais os envolvidos a 
depor. Isso demonstra a exis-
tência de vários “Estados” 
dentro de um mesmo Estado, 
o que pode levar a conflitos 
incontroláveis.

Esse estado de coisas leva 
à certeza – cada dia mais for-
te – de que precisamos de 
profundas reformas, que vão 
além da econômica, política e 
previdenciária hoje em gesta-
ção. Cada instituição deve ter 
bem definidas suas atribuições 
e executá-las com absoluta 
transparência, pois o fazem em 
nome do povo. Órgãos públicos 
não devem possuir milícias 
e nem executar trabalhos de 
ordem policial, pois isso é ta-
refa dos órgãos de segurança 
constitucionalmente criados 
para tanto. As forças da so-

ciedade precisam agir rápido 
antes que novos incidentes se 
concretizem e hajam prejuízos 
maiores. A grande missão é 
acabar com a balbúrdia políti-
co-administrativa-institucional 
criada nas estruturas do poder, 
onde privilégios, culturas e 
vícios foram se acumulando e 
transformaram os órgãos da 
República nessa massa cinzen-
ta e inadministrável. A grande 
tarefa é resgatar a independên-
cia e harmonia dos poderes, a 
responsabilidade e o patriotis-
mo dos seus executores e, com 
tudo isso, estabelecer a ordem 
e o progresso...

Tenente Dirceu Cardoso 
Gonçalves - dirigente da AS-
POMIL 

(Associação de Assist. So-
cial dos Policiais Militares de 
São Paulo) 

POLÍCIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL

Serviços jurídicos e tecnológicos de qualidade a serviço do cidadão

Cartórios

vocêcom

queles que desejam adotar um ilho, após obter 

uma sentença judicial de permissão para ado-

ção que, em se tratando de menor, será conce-

dida pelo Juizado da Infância e Juventude, deverão 

procurar, em regra, o Cartório de Registro Civil das Pes-

soas Naturais do domicílio dos pais adotivos, pois foi 

neste local onde correu a referida ação, e, com base 

nos principais dados da sentença será realizado um 

novo registro de nascimento, cancelando-se o anterior. 

Atualmente não é possível a adoção por escritura 

pública. O novo registro e o cancelamento do antigo 

serão feitos mediante mandado judicial, sendo proibi-

do extrair-se certidão de tal ordem, exceto para salva-

guardar direitos e a critério do juiz competente. 

Neste novo registro, que tem caráter declaratório, 

será consignado os nomes dos pais adotantes, bem 

como dos novos avós maternos e paternos. O ado-

tante poderá também requerer, no curso do processo 

de ação, a substituição do primeiro nome do adotado 

e, consequentemente, esta alteração deverá constar 

também da referida sentença. 

No registro de nascimento, não será consignado 

nada que indique que o ilho foi adotado, tampouco 

nas certidões respectivas, e, sendo-as de inteiro teor 

(constando todos os dados do registro), se eventual-

mente constar dos registros a adoção, estas somen-

te poderão ser emitidas mediante autorização do juiz 

competente. 

Esta precaução existe em razão das leis e as nor-

mas que regem o sistema jurídico-registral, que visam 

preservar a intimidade do registrado e evitar eventu-

ais diferenças e discriminações deste perante a socie-

dade ou da própria família, vedadas pela Constituição 

Federal. 

Um cônjuge ou companheiro também poderá ado-

tar o ilho do outro. Neste caso a adoção deverá ser de-

terminada pelo juízo competente e, por mandado, será 

averbada à margem do registro, não existindo nessa 

hipótese o cancelamento de um registro para a criação 

de um outro. Esse procedimento poderá ser gratuito, 

tanto no âmbito judicial, quanto no cartório (art.141, 

parag.2º Lei 8.069/90 e Lei 1.060/50, artigo 3º, II). 

Por outro lado, sendo a adotado uma pessoa maior 

de idade, não será cancelado o registro anterior e sim 

realizada uma averbação no registro já existente, tam-

bém por ordem judicial, constando a adoção. Nos ca-

sos das antigas adoções simples (regidas pelo Códi-

go Civil de 1916 e Lei 3.133/57), onde poderia existir a 

revogação, ocorridas após à vigência do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e antes da entrada em vi-

gor do Novo Código Civil somente será possível extrair 

certidão de inteiro teor, com o objetivo de que se dê 

ampla publicidade à situação do adotado maior para 

que se possa conhecer a sua real relação de parentes-

co. 

O maior de 18 anos sempre deverá concordar com 

sua adoção, bem como os maiores de 12 anos. Por im, 

convém lembrar que a adoção é um ato de responsa-

bilidade daquele que a pretende, pois está é irrevogável 

e concede ao ilho adotado os mesmos direitos e de-

veres, inclusive sucessórios, faz cessar o poder familiar, 

bem como qualquer vínculo com os pais biológicos e 

seus parentes, salvo para veriicação dos impedimen-

tos matrimoniais.

Como realizar o registro de 
nascimento de uma criança adotada?

Por: Tiago Barros Cunha, Oicial de Registro Civil de Jaboticabal (SP).

A

Resguardado por sigilo absoluto na expedição de certidões e realizados apenas 

mediante mandado judicial, novo registro é o início de uma nova vida.

Portaria nº 1.430 – De 20 de outubro de 2016.

“Dispõe sobre nomeação de Comissão de Transição Adminis-
trativa e dá outras providências”.

JARBAS DE LIMA JUNIOR, Prefeito Municipal de Marinó-
polis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais;...............................................

CONSIDERANDO que o senhor Joaquim Vieira Peres, prefeito 
eleito para o período de 01 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro 
de 2020, apresentou pedido de informações e indicou os mem-
bros da equipe de transição, conforme protocolo nº 997/2016;

RESOLVE nomear a Comissão de Transição conforme segue:

Presidente: Dr. Paulo Ricardo Santana – Advogado;

Membro: Rubens Marin Toledo – Professor;

Membro: João Sergio Ribeiro – Servidor Público;

Membro: Evaldo Ribeiro – Servidor Público;

Membro: Marcos Aurélio Marin Roveda – Servidor Público;

Membro: Terezinha Maria de Araujo – Coordenadora da Saúde;

Fica determinado aos encarregados e chefias de todos os 
setores da administração franquear livre acesso, prestarem in-
formações e fornecer documentos aos membros da Comissão 
nomeada por este ato. 

Registre-se    Publique-se  Cumpra-se

   Marinópolis – SP, 20 de outubro de 2016.

Jarbas de Lima Junior
Prefeito Municipal

Registrado e publicado conforme lei pertinente.

José Antonio Fernandes
Diretor Administrativo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS
Praca  da  Bandeira  69

45132719/0001-14 Ens ino Exercício: 2016 Período: 01/07/2016  a té   30/09/2016

Anexo IX

Quadro Res umo da Aplicação  Em Educação R$ 1

Receitas  e  Aplicações  Mínimas

RECEITAS DE IMPOSTOS Valor
224.136,93Impos tos  Próprios

6.857.719,12Transfe rências  Cons tituciona is
7.081.856,05Tota l da  Rece ita  de  Impos tos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor
1.770.464,01Aplicação mímima de  25% das  Rece itas  de

Impos tos , conforme a tigo 212

FUNDEB Valor
620.103,82Transfe rências  do Exercício

0,00Aplicações  Finance iras
620.103,82Tota l do FUNDEB

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor
372.062,29Magis té rio - a rt.22 - mínimo 60%
589.098,63Aplicação tota l - a rt.21, §2º - mínima de  95%

FUNDEF Valor
0,00Saldo de  Exer.Anteriores
0,00Aplicações  Finance iras
0,00Tota l do FUNDEF

LEI Nº 9424, de  24/12/96 Valor
0,00Magis té rio - mínimo de  60%
0,00Tota l - 100% dos  recursos

RECURSOS VINCULADOS Valor
379.177,95Recebidos  no Exercício

12.684,00Saldo de  Exer.Anteriores
391.861,95Tota l de  Rec.Vinculados

APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventua l sa ldo não aplicado
deverá  se r aplicado no exercício seguinte

Recurs os  Próprios  - Ed. Bás ica Empenhado % Liquidado % Pago %
Recursos  Próprios  - Ed. Bás ica 2.239.729,83 31,62 % 2.128.561,55 30,05 % 1.929.973,35 27,25 %

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 551.328,84 88,91 % 551.328,84 88,91 % 550.642,08 88,80 %

Outras 44.615,57 7,19 % 44.615,57 7,19 % 44.615,57 7,19 %

Tota l 595.944,41 96,10 % 595.944,41 96,10 % 595.257,65 95,99 %

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Tota l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago %
OUTRAS VINCULAÇÕES 360.942,07 92,11 % 250.379,79 63,89 % 243.850,70 62,23 %

PREFEITURA MUNIC PALMEIRA D´OESTE
AV. DR. FRANCISCO FÉLIX DE MENDONÇA, 4955

46609731/0001-30 Ens ino Exercício: 2016 Período: 01/07/2016  a té   30/09/2016

Anexo IX

Quadro Res umo da Aplicação  Em Educação R$ 1

Receitas  e  Aplicações  Mínimas

RECEITAS DE IMPOSTOS Valor
1.251.910,16Impos tos  Próprios

10.556.488,63Transfe rências  Cons tituciona is
11.808.398,79Tota l da  Rece ita  de  Impos tos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor
2.952.099,70Aplicação mímima de  25% das  Rece itas  de

Impos tos , conforme a tigo 212

FUNDEB Valor
1.757.111,74Transfe rências  do Exercício

12.184,77Aplicações  Finance iras
1.769.296,51Tota l do FUNDEB

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor
1.061.577,91Magis té rio - a rt.22 - mínimo 60%
1.680.831,68Aplicação tota l - a rt.21, §2º - mínima de  95%

FUNDEF Valor
0,00Saldo de  Exer.Anteriores
0,00Aplicações  Finance iras
0,00Tota l do FUNDEF

LEI Nº 9424, de  24/12/96 Valor
0,00Magis té rio - mínimo de  60%
0,00Tota l - 100% dos  recursos

RECURSOS VINCULADOS Valor
1.070.788,32Recebidos  no Exercício

201.884,30Saldo de  Exer.Anteriores
1.272.672,62Tota l de  Rec.Vinculados

APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventua l sa ldo não aplicado
deverá  se r aplicado no exercício seguinte

Recurs os  Próprios  - Ed. Bás ica Empenhado % Liquidado % Pago %
Recursos  Próprios  - Ed. Bás ica 3.773.807,31 31,96 % 3.661.922,17 31,01 % 3.234.720,90 27,40 %

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 1.573.449,49 88,93 % 1.573.449,49 88,93 % 1.411.560,48 79,78 %

Outras 219.013,42 12,38 % 218.090,08 12,33 % 209.292,05 11,83 %

Tota l 1.792.462,91 101,31 % 1.791.539,57 101,26 % 1.620.852,53 91,61 %

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Tota l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago %
OUTRAS VINCULAÇÕES 1.046.997,64 82,27 % 674.233,67 52,98 % 654.939,88 51,46 %

Page  1 of 1Quadro Resumo da  Aplicação Em Educação Rece itas  e  Aplicações  Mínimas   -  (Layout de  acordo com Quadro 9 - AUDESP)  - P lanilha  - Versão 2016)
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Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 006/2016 - DE 19 DE OUTUBRO DE 2016. 

 

“Dispõe sobre a aprovação das Contas da Prefeitura Municipal relativa ao 
exercício de 2014 e dá outras providências”.  

EVALDO RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Marinópolis, SP., no 
uso de suas atribuições, especialmente amparado no art. 38, incisos IV e V, 
do Regimento Interno da Câmara Municipal de Marinópolis, SP. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Marinópolis aprovou e o Presidente 
da Câmara Promulga o seguinte Decreto Legislativo:- 

ARTIGO 1º - Fica aprovado  o Parecer Prévio emitido pelo E. Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, referente ao  Processo  TC – 105/026/14,  
que trata da prestação de contas da Prefeitura Municipal de Marinópolis, 
relativa ao exercício de 2014, de responsabilidade do Prefeito Jarbas de Lima 
Junior, com todas as ressalvas e recomendações anotadas  e dessa forma, 
fica aprovada a prestação de contas da Prefeitura Municipal de Marinópolis, 
referente ao exercício de 2014,  ressalvados os atos por ventura pendentes 
de apreciação pelo E.  Tribunal de  Contas do Estado de São Paulo. 

 ARTIGO 2º - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

                        

Câmara Municipal de Marinópolis, SP., 19 de outubro de 2016. 

 

 

EVALDO  RIBEIRO 
Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO
Av.Oscar Antonio da  Cos ta  1187

46603395/0001-18 Ens ino Exercício: 2016 Período: 01/07/2016  a té   30/09/2016

Anexo IX

Quadro Res umo da Aplicação  Em Educação R$ 1

Receitas  e  Aplicações  Mínimas

RECEITAS DE IMPOSTOS Valor
247.219,19Impos tos  Próprios

7.193.241,47Transfe rências  Cons tituciona is
7.440.460,66Tota l da  Rece ita  de  Impos tos

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Valor
1.860.115,17Aplicação mímima de  25% das  Rece itas  de

Impos tos , conforme a tigo 212

FUNDEB Valor
426.157,76Transfe rências  do Exercício

0,00Aplicações  Finance iras
426.157,76Tota l do FUNDEB

LEI Nº 11.494, DE 20/06/07 Valor
255.694,66Magis té rio - a rt.22 - mínimo 60%
404.849,87Aplicação tota l - a rt.21, §2º - mínima de  95%

FUNDEF Valor
0,00Saldo de  Exer.Anteriores
0,00Aplicações  Finance iras
0,00Tota l do FUNDEF

LEI Nº 9424, de  24/12/96 Valor
0,00Magis té rio - mínimo de  60%
0,00Tota l - 100% dos  recursos

RECURSOS VINCULADOS Valor
249.936,89Recebidos  no Exercício

51.858,29Saldo de  Exer.Anteriores
301.795,18Tota l de  Rec.Vinculados

APLICAÇÃO TOTAL DE 100% Eventua l sa ldo não aplicado
deverá  se r aplicado no exercício seguinte

Recurs os  Próprios  - Ed. Bás ica Empenhado % Liquidado % Pago %
Recursos  Próprios  - Ed. Bás ica 2.117.804,05 28,47 % 2.088.485,72 28,07 % 1.950.336,05 26,22 %

FUNDEB Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 378.003,16 88,70 % 378.003,16 88,70 % 321.498,89 75,44 %

Outras 133.666,32 31,37 % 133.666,32 31,37 % 133.666,32 31,37 %

Tota l 511.669,48 120,07 % 511.669,48 120,07 % 455.165,21 106,81 %

FUNDEF EXERC.ANTERIORES Empenhado % Liquidado % Pago %
Magis té rio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Tota l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

OUTRAS VINCULAÇÕES Empenhado % Liquidado % Pago %
OUTRAS VINCULAÇÕES 240.987,03 79,85 % 206.647,75 68,47 % 190.831,07 63,23 %
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EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2015
CONTRATO Nº 049/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE – SP.CONTRATADA: TIPOESTE TIPOGRAFIA LTDA - 
ME, inscrita no CNPJ sob. nº 60.292.448/0001-58 estabelecida à 
Av. Carlos Gomes, nº 49-60, Centro – Palmeira d’ Oeste  - SP – CEP 
15.720-000.

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de (Impressos Gráicos e Carimbos) para uso da municipalidade.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO:  R$ 
21.048,41 (vinte e um mil quarenta e oito reais e quarenta e um 
centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 10 
de outubro de 2016.

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.
________________________________________________

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 021/2016.
PREGÃO Nº 015/2016.
CONTRATO Nº 041/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE – SP.
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento 

de pneus, câmaras de ar e protetores, bem como contratação de 
serviços diversos de manutenção para a frota municipal. Conforme 
termo de referência.

CONTRATADA: FABIO LUIZ SCAPIN - ME, estabelecida à 
Av. Rua Brasil nº 58-35, Palmeira D’Oeste, SP, inscrita no CNPJ 
07.118.502/0001-60. 

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 103.086,20 (cento e três 
mil oitenta e seis reais e vinte centavos).

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 20 de outubro de 2016.
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
________________________________________________

LICITAÇÃO Nº 021/2016
PREGÃO Nº 015/2016

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
                               
                               LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito 

Municipal de Palmeira d’Oeste/SP, no uso  das atribuições legais que 
lhe são conferidas por Lei,...

                                FAZ SABER, a todos quantos interessados 
possa, que, examinado a presente licitação, Pregão nº 015/2016, e, 
considerando o PARECER da Equipe de Apoio designada para re-
alizar os procedimentos licitatórios do Pregão desta Prefeitura, bem 
como todo o processo, veriicou que o mesmo esta em conformidade 
com as Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, com suas alterações e o Edital. 
Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem irregularidade ou 
nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente lici-
tação nos termos do art. 43 inciso VI da mencionada Lei nº 8.666/93. 
Nesses termos, considerando satisfatória a proposta apresentada e 
classiicadas em primeiro lugar, com preço compatível com edital, 
o que satisfaz plenamente os interesse econômico desta Prefeitura 
Municipal, ADJUDICO como adjudicado a irma; FABIO LUIZ SCAPIN 
- ME, estabelecida à Av. Rua Brasil nº58-35, Palmeira D’Oeste, SP, 
inscrita no CNPJ 07.118.502/0001-60, para contratação de empresa 
especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores, 
bem como contratação de serviços diversos de manutenção para a 
frota municipal, conforme termo de referência. Com valor total esti-
mado em R$ 103.086,20 (cento e três mil oitenta e seis reais e vinte 
centavos).

REGISTRE-SE                               PUBLIQUE-SE                     CUM-
PRA-SE

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 
20 de outubro de 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PALMEIRA D’OESTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP

DECRETO N.º 038, DE 19 DE OUTUBRO DE 
2016.

DISPÕE SOBRE FORMA E PRAZOS PARA 
PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
(ISS) E TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 
E INSTALAÇÃO (TLLI) E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito 
Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São 
Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:-
Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços (ISS) e Taxa 

de Licença para Localização e Instalação (TLLI) 
lançados no corrente exercício de 2016, poderão 
ser pagos à vista, com desconto de 2,5%, até o 
vencimento da 1ª parcela, ou em 02 (duas) parce-
las mensais, conforme os valores a serem discri-
minados em cada carnê de pagamento, expedido 
pela Prefeitura.

Art. 2º - Os pagamentos parcelados obedecerão 
aos seguintes prazos de vencimentos:

1ª - dia 18 de novembro de 2016; e
2ª - dia 19 de dezembro de 2016.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial o Decreto n.º 032/16. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
PALMEIRA D’OESTE-SP, 19 DE OUTUBRO DE 
2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria da Pre-

feitura Municipal de Palmeira d’Oeste-SP., em 
data supra.

Luiz Carlos Felício
Encarregado de Exp. Administrativo
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE-SP
DECRETO N.º 039, DE 20 DE OUTUBRO DE 

2016.
LIBERA BENS IMÓVEIS SOB HIPOTECA DO 

LOTEAMENTO RESIDENCIAL “JARDIM DO 
BOSQUE” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito 
Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no Parágrafo Primeiro, 
do Art. 4º, do Decreto n.º 020, de 25 de abril de 
2016;

Considerando o que consta do procedimento 
administrativo TERMO DE GARANTIA DE INFRA-
ESTRUTURA DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL 
“JARDIM DO BOSQUE”, em 25 de abril de 2016.

Considerando o teor do protocolo n.º 999/16.
D E C R E T A:
Art. 1º - O bem imóvel com a área 95.235,93 

metros quadrados de terras, objeto da matricula 
n.º 12.392, do livro 2, do Cartório de Registro de 
Imóveis e Anexos local, neste ato, representado 
pelo seu sócio EDUARDO ALVARES ROMERO 
JUNIOR, brasileiro, casado no regime de co-
munhão  parcial de bens,comerciante, portador 
do RG. n.º 36.559.769-7/SSP-SP e do CPF n.º 
025.659.178-48, residente e domiciliado à Rua 
Projetada 3, n.º 16-37, Recanto José Tedeschi, 

Fartura, CEP: 15130-000, na cidade de Mirassol, 
Estado de São Paulo, na qualidade de sócio do 
imóvel, foi devidamente loteado, dividindo-se em 
11 (onze) e estas subdivididas em 246 (duzentos 
e quarenta e seis) lotes, conforme, conforme o 
R-5-12.392, do livro 2, da serventia atrás mencio-
nada, passando a denominar-se “LOTEAMEN-
TO JARDIM DO BOSQUE”. Para garantia da 
infraestrutura desse empreendimento,a empresa 
proprietária deu a essa municipalidade, aceitando, 
em caução hipotecária, o imóvel acima descrito.

Art. 2º - Em obediência ao Parágrafo Primeiro, 
do Art. 4º, do Decreto n.º 020, datado de 25 de 
abril de 2016, dessa municipalidade, i ca o car-
tório de Registro de Imóveis da Comarca de Pal-
meira d’Oeste, autorizado, desde já a promover 
a extinção ou o cancelamento do ônus somente 
sobre 224 (duzentos e vinte e quatro) lotes, i can-
do, por conseguinte, a empresa proprietária do 
mencionado Loteamento autorizada a aliená-lo a 
terceiros, para cujo i m esta Prefeitura Municipal 
não oporá objeção alguma.

Parágrafo Único – Para a liberação será emitido 
um Termo de Liberação, devidamente assinado 
pelo Prefeito Municipal, acompanhado de uma 
cópia deste decreto, ao proprietário da empresa 
loteadora, que deverá promover o cancelamento 
da caução hipotecária no Registro de Imóveis 
local, arcando com todas as despesas cartorárias 
e outras que vierem a surgir.

Art. 3º - Como garantia pela execução das 
obras de infraestrutura do empreendimento, men-
cionados no decreto n.º 020/16, em seu Parágrafo 
Primeiro, do art. 4º, correspondente ao Decreto 
de Aprovação do Loteamento, para conclusão 
das mesmas, continuarão hipotecados 22 lotes, 
do empreendimento registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis local, sob o n.º o R-5-12.392, 
que são os seguintes:

Quadras Lotes Quantidades de Lotes
16 01 a 11 11
16 17 a 27 11
Total de lotes que permanecerão caucionados 

22 22

Parágrafo Único – A liberação desses 22 (vinte 
e dois) lotes que permanecerão caucionados 
como garantia da infraestrutura do empreendi-
mento, será autorizada pelo Município, conforme 
comprovação do andamento das obras pelo lo-
teador, conforme Parágrafo Segundo, art. 3º, do 
Decreto n.º 020, datado de 25 de abril de 2016, 
expedido por essa municipalidade.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

Palmeira d’Oeste-SP, 20 de outubro de 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria da Pre-

feitura Municipal de Palmeira d’Oeste., em data 
supra. 

Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PALMEIRA D’OESTE-SP

Código Especificação T O T A L
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Sa ldo Anterior MES

Exercício: 2016

DEMONSTRATIVO MENSAL DOS RECURSOS DE ORIGEM TRIBUTÁRIA
DO ARTIGO 162 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 05/10/1988

Setembro
CONSOLIDADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS
Praca  da  Bandeira  69

45132719/0001-14

RECEITA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

1112.02.00.01 50.403,07 3.726,39 54.129,46Impos to s /Propriedade  Predia l Urbana
1112.02.00.02 6.001,54 472,95 6.474,49Impos to s /Propriedade  Territoria l Urbana
1112.04.31.00 68.493,48 9.709,58 78.203,06RETIDOS NAS FONTES
1112.04.34.00 7.031,47 553,01 7.584,48RETIDOS NAS FONTES - OUTROS RENDIMENTOS
1112.08.00.00 23.289,39 3.000,00 26.289,39IMP.S/TRANSM.INTER VIVOS-BENS MOVEIS E

DIREIT.SOBRE IMOVEIS
1113.05.00.00 26.896,02 1.976,20 28.872,22ISS
1113.05.00.01 1.980,83 185,13 2.165,96Impos to Sobre  Serviço - S imples  Naciona l
1121.25.00.01 10.236,34 181,68 10.418,02Taxa  de  Licença  p/Funcion. de  Es tabe l. Comercia is
1121.25.00.04 0,00 0,00 0,00Taxa  de  Licença  Ativ Comér Eventua l/Ambulante
1121.32.00.00 0,00 0,00 0,00TAXA DE APROVAçãO DE PROJETO DE CONSTRUçãO

CIVIL
1122.90.00.02 15.732,99 1.150,58 16.883,57Taxa  de  Remoção de  Lixo Domicilia r
1122.99.00.01 4.700,50 301,78 5.002,28Taxa  de  Expediente
1122.99.00.02 11.440,00 0,00 11.440,00Taxa  de  Inscrição de  Concurso Publico
1130.02.00.00 44.293,51 5.096,92 49.390,43CONTRIB.MELH.P/ EXPAN.REDE ILUMINAçãO PúBLICA DA

CIDADE

296.853,36Sub Tota l ................................... 26.354,22270.499,14

TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO

1721.01.02.00 4.532.188,76 426.039,67 4.958.228,43COTA-PARTE FPM
1721.01.03.00 223.668,72 0,00 223.668,72COTA-PARTE FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS - 1% COTA AN
1721.01.05.00 2.375,94 3.463,66 5.839,60COTA-PARTE ITR
1721.36.00.00 6.496,72 812,09 7.308,81TRANSF.FINANCEIRA DO ICMS– DESONERAçãO – L.C. Nº

87/96

5.195.045,56Sub Tota l ................................... 430.315,424.764.730,14

TRANSFERÊNCIA DO ESTADO

1722.01.01.00 1.331.375,92 144.250,40 1.475.626,32COTA-PARTE DO ICMS
1722.01.02.00 166.557,97 10.558,37 177.116,34COTA-PARTE DO IPVA
1722.01.04.00 8.848,68 1.082,22 9.930,90COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAçãO
1722.01.13.00 17.013,95 0,00 17.013,95COTA-PARTE DA CONTRIB.INTERVENçãO NO DOMíNIO

ECONôMICO

1.679.687,51Sub Tota l ................................... 155.890,991.523.796,52

RECEITA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO - MULTAS E JUROS

1911.38.01.00 359,14 122,65 481,79Multas  e  Juros  de  Mora  do Imp. S /Propriedade  Predia l Urbana
1911.38.02.00 0,00 0,00 0,00Multas  e  Juros  de  Mora  Imp s / Propr. Territoria l Urbana
1911.99.01.00 154,44 0,00 154,44MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS
1913.11.00.01 6.276,29 483,44 6.759,73Multas  e  Juros  de  Mora  da  Div Ativa  do Imp s / Propr Pred Urb
1913.11.00.02 256,90 0,00 256,90Multas  e  Juros  de  Mora  da  Div Ativa  do Imp s / Propr Terr Urb
1913.99.00.00 279,01 0,00 279,01MULTAS E JUROS DE MORA DA DíVIDA ATIVA DE

OUTROS TRIBUTOS

7.931,87Sub Tota l ................................... 606,097.325,78

RECEITA DE DÍVIDA ATIVA DE IMPOSTOS

1931.11.01.00 11.756,48 757,01 12.513,49Rece ita  da  Dívida  Ativa  do Impos to Predia l Urbano
1931.11.02.00 405,96 0,00 405,96Rece ita  da  Dívida  Ativa  do Impos to Territoria l Urbano
1931.99.01.00 697,69 0,00 697,69RECEITA DA DíVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS –

PRINCIPAL

13.617,14Sub Tota l ................................... 757,0112.860,13

Código Especificação T O T A LSaldo Anterior MES

CONSOLIDADO

DEDUÇÕES PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB

9510.00.00.00 -1.209.517,52 -117.241,24 -1.326.758,76DEDUçõES DO FUNDEB

-1.326.758,76Sub Tota l ................................... -117.241,24-1.209.517,52

Tota l ........................................ 5.369.694,19 496.682,49 5.866.376,68

MARINOPOLIS, 30 de  se tembro de  2016

JARBAS DE LIMA JUNIOR JOSE APARECIDO TREVIZOL

PEDRO JOSE ROBLES NOVO

Prefe ito Municipa l Contador CRC 1SP229732/0-0/SP

Tesoure iro

Contém três dormitórios, sendo uma suíte, banheiro 
entre os quartos, sala com dos ambientes, ampla cozinha, 
área de serviço, duas garagens e edícula com banheiro 
externo. Excelente localização. Rua Rio Branco, nº 49-86 
- Centro - Palmeira d`Oeste   - Tratar  com Zé Fernandes - 
Celular (17) 9 9629-2278.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO – SP

EXTRATO DE 1º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 10/2016   -  PROCESSO 

DE LICITAÇÃO N° 16/2016
CONTRATO N° 39/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRAN-

CISCO-SP.
CONTRATADA ; “WILLIAN ANTONIO DE OLIVEIRA ME”
OBJETO: Aditivo Contratual quantitativo da aquisição de 

MATERIAL DE ENFERMAGEM destinados ao atendimento na 
unidade básica de saúde de São Francisco, no ano de 2016

VALOR ADITADO: R$ 5.075,16 (cinco mil, setenta e cinco reais 
e dezesseis centavos).

ITENS: 2,18,35,36,80,90,96
DATA DE ASSINATURA: 21 de setembro de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
_______________________________________________

EXTRATO DO 1º  TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
ORIGEM: Tomada de Preços N° 01/2016   -  PROCESSO DE 

LICITAÇÃO N° 05/2016
CONTRATO N° 11/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRAN-

CISCO-SP.
CONTRATADA ; “SÓLIDA ENGENHARIA E COMÉRCIO EI-

RELI.”
OBJETO: Aditivo Contratual de  prazo para execução dos 

serviços de Obras de Construção e Implementação de galerias 
Pluviais- Sub Bacia”b”- Trechos 08 a 11, neste município de São 
Francisco-SP .

VALOR: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 06 de Setembro de 2016.
VIGÊNCIA: Até 06 de NOVEMBRO de 2016 (60 dias). 
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal
_______________________________________________

Extrato de 2° Termo de Apostilamento
Contrato n° 04/2016
Origem: Processo de Licitação n° 04/2016 – Pregão Presencial 

n° 04/2016
Contratante: Município de São Francisco-SP.
Contratado: CORTELASSI & CORTELASSI ME
Objeto: Contrato de fornecimento de PÃES para as Unidades 

escolares e demais setores da municipalidade durante o ano de 
2016.

Realinhamento do  valor unitário da unidade do:  Item 1- Pão 
Francês 50 grs.: R$0,31.

Vigência: a partir de 10/10/2016
São Francisco-SP.,  10 de setembro de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Comarca de Palmeira d´Oeste  
 

Edital de citação com o prazo de trinta dias, expedido nos autos da Ação de 
Usucapião Extraordinário – Processo nº. 0000754-10.2013.8.26.0414, Ordem 
nº. 363/2013requerida por Rosana Perpétua de Aragão Dias e Arnaldo Jose 
Dias em face do Espólio de José Marin de Toledo. A Doutora LUCIANA CONTI 
PUIA TODOROV, MMª. Juíza de Direito da Comarca de Palmeira d'Oeste SP., 
faz saber a todos que deste edital tiverem conhecimento, principalmente aos 
requeridos, Espólio de José Marin de Toledo, bem como de terceiros, 
ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados, de que por este 
Juízo tramitam os autos da Ação de Usucapião requerida por Rosana Perpétua 
de Aragão Dias, brasileira, casada, RG. 27.645.510-1 SSP/SP, CPF. 
324.283.358-98, e Arnaldo José Dias, RG. 1129056-0, CPF. 829.944.121-87, 
residentes na Rua XV de Novembro, 397, Marinópolis/SP. A autora alega em 
síntese que conforme Memorial Descritivo, é detentora da posse mansa, 
pacífica e ininterrupta do lote urbano, somando com a posse de seus 
antecessores, há 30 (trinta) anos, sem qualquer oposição, a seguir descrito: um 
imóvel denominado lote "C", quadra 57, situado no lado ímpar da Rua XV de 
Novembro, distando 40 metros da esquina mais próxima formada pela Rua São 
Paulo e Rua XV de Novembro, tendo como benfeitorias uma casa de alvenaria 
contendo dois quartos, uma sala, uma cozinha um banheiro social, telha 
romanas com estrutura de madeira, área de serviço, um alpendre, telha 
romanas com estrutura de madeira, piso vermelhão, área total de 74,62 metros 
quadrados, confrontando-se de frente com a Rua XV de Novembro, do lado 
direito com o lote "B", posseira, Francisca Garcia Trindade, lado esquerdo, lote 
"B", posseiro, Luiz Osmair Penariol, fundos, com o Espólio de José Marin de 
Toledo, cadastrado junto à Prefeitura Municipal de Marinópolis-SP, sob o 
numero 1.11.097.01-1. E para que chegue ao conhecimento de todos, 
especialmente dos requeridos, terceiros, ausentes, incertos, desconhecidos e 
eventuais interessados, expediu-se o presente, que será devidamente 
publicado e afixado no átrio do Fórum local, pelo qual ficam todos devidamente 
citados e cientificados que terão o prazo de 15 (quinze) dias, contados após o 
decurso do prazo do edital que é de 30 (trinta) dias, sob pena de ser 
presumidos como verdadeiros os fatos narrados na inicial e revelia; sob pena 
de serem presumidos como verdadeiros os fatos narrados na inicial e revelia 
(artigos 285 e 319, do Código de Processo Civil). Nada Mais. Dado e passado 
nesta cidade e Comarca de Palmeira d'Oeste - SP. Palmeira D'oeste, 06 de 
novembro de 2014. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS
              Estado de São Paulo

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Marinópolis torna público, a quem 
desse edital vir interessar que fará realizar a Audiência Pública no 
dia 27 de outubro p. futuro às 09h00 horas na sala dos Professo-
res da Escola Municipal José Caetano de Oliveira, sito à Rua São 
Paulo, nº.  365, Centro, nesta cidade, objetivando a Prestação de 
Contas do Fundo Municipal de Ensino Fundamental (FUNDEB), 
referente ao 3º Trimestre de 2016.

Marinópolis-SP, 19 de outubro de 2016.

JARBAS DE LIMA JUNIOR
             Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO – SP

VENDE-SE ESTA CASA
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VARA ÚNICAVARA ÚNICARUA XV DE NOVEMBRO, 4871VARA 
ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICAVARA ÚNICACOMARCA DE 
PALMEIRA D'OESTE
FORO DE PALMEIRA D'OESTE
VARA ÚNICA
Rua XV de Novembro, 4871, ., Centro - CEP 15720-000, Fone: (17) 
3651-1317, Palmeira D'oeste-SP - E-mail: palmeiradoeste@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

EDITAL DE CITAÇÃO

Processo Físico nº: 0001511-33.2015.8.26.0414
Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião Extraordinária
Requerente: LAIDES MAGRI ESTEVÃO

Justiça Gratuita

Vara Única
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 0001511-33.2015.8.26.0414 - Ordem nº 1112/15.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito Designada da Vara Única, do Foro de Palmeira D'Oeste, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, na forma da Lei.

FAZ SABER aos confrontantes Maria Rosa Pereira, Maria Aparecida da Silva Freitas, Ademar 
Freitas, Iraina Maria da Silva Pinheiro, João Pinheiro, Eduardo Rodrigues da Silva, Raquel de 
Oliveira Silva, Eloisa Maria do Nascimento, Edival Luiz do Nascimento, Elizabete Maria da 
Silva, Valmir Oliveira da Silva, Frederico Nogueira da Silva, Julia dos Santos Batista da Silva, 
Elmezina Maria da Silva, Antônia Maria da Silva Oliveira, José Riomar de Oliveira, Cícero 
Nogueira da Silva, Iracema da Silva Freitas dos Ramos, Rui Manoel de Freitas dos Ramos, 
Cláudia Rodrigues da Silva, Luiz Pedro Azevedo, Tereza Maria de Lima Marques, Aparecido 
Donizete Vicente, João de Facio, bem como aos requeridos Manoel Rodrigues Fernandes, Izaira 
Cidrão Rodrigues, Ricardo Satto Garcia e Carolina da Silveira e aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Laídes 
Magri Estevão, residente e domiciliada em Aparecida d'Oeste-SP, ajuizou ação de USUCAPIÃO, 
visando o imóvel urbano de formato retangular, denominado parte do lote 16, da quadra 3, 

localizado no lado ímpar da Rua Isvarte Costa, município de Aparecida d'Oeste-SP,  medindo 

10,00 metros de frente e fundos, por 17,5 metros de cada lado, confrontando-se pela frente com o 

lado ímpar da Rua Isvarte Costa; do lado direito de quem da rua olha para o referido imóvel 

confronta-se com a Rua Vereador Antônio de Aro; do lado esquerdo confronta-se com o lote 17 

de propriedade de Ana Rodrigues da Silva e outro; e finalmente nos fundos confronta-se com 

parte do lote 16 de propriedade de Maria Rosa Pereira e outros, perfazendo uma área superficial 

de 175,00 m², contendo como benfeitorias uma casa de tijolos coberta com telhas tipo brasilit, 

com 152,00 m² de área construída, emplacada sob nº 1019, cadastrada junto à Prefeitura 

Municipal de Aparecida d'Oeste sob nº 0989-00, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Palmeira D'oeste, aos 14 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS – SP. 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILA 
CONTRATANTE: Município de Marinópolis - SP.-  
CONTRATADO: Auto Posto Marinópolis Ltda EPP. 
OBJETO: Resolve apostilar o Contrato nº 013/2016, firmado pelas partes em 05 de Fevereiro de 2016, objetivando a concessão de reajuste no Combustível: GASOLINA COMUM, pelo qual de R$ 3,56 (três reais e cinquenta e seis centavos) passará a ser R$ 3,60 (três reais e sessenta centavos), face a elevação do custo dos aludidos combustíveis instruído com Notas Fiscais de Compra de tais produtos contemporâneas ao Termo de Contrato de Fornecimento e Notas Fiscais de Compra atuais, relativas aos mesmos produto, que demonstram considerável variação do preço de mercado de aludido produto, em consonância com o previsto na Clausula Sexta do Contrato VIGÊNCIA: 20/10/2016 a 31/12/2016.   

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
Aditamento de Contrato 

ADITAMENTO Nº 001/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
C0NTRATADA: LETICIA NUNES TREVIZOL - ME 
OBJETO: Pelo presente Termo de Aditivo, as partes supra identificadas de comum acordo, resolvem proceder a realização de acréscimo de no fornecimento de medicamentos para uso e distribuição no centro de saúde desta cidade, por motivos devidamente justificados no processo. VALOR: R$ 1.137,80. ASSINATURA: 21/10/2016.   

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
Aditamento de Contrato (Prorrogação) 

ADITAMENTO Nº 001/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
C0NTRATADA: UNICON OBRAS E INSTALAÇÕES LTDA - EPP. 
OBJETO: Pelo presente Termo de Aditivo, as partes supra identificadas de comum acordo, resolvem prorrogar até a data de 08 de Dezembro de 2016, o prazo mencionado na Clausula Sétima do presente Contrato n° 023/2016, firmado pelas partes em 11 de Abril de 2016, mediante Processo Licitatório n° 007/2016, instaurado na Modalidade Convite registrado sob n° 002/2016, a elaboração e aprovação de um Loteamento junto a Prefeitura de Marinópolis e a GRAPROHAB, para implantação de um Conjunto Habitacional empreendimento denominado “Marinópolis D”, com 39 unidades habitacionais populares, de acordo com análise e normas da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, neste município”, por motivos devidamente justificados no processo. ASSINATURA: 08/08/2016 – 

VIGÊNCIA: 08/12/2016.     
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Índice que reajusta 
aluguéis acumula alta 

de 8,78% em 12 meses
BRASIL - O Índice Geral de 

Preços do Mercado (IGP-M) 
apresentou variação de 0,16%, 
em outubro, taxa abaixo da 
registrada em setembro último 
(0,20%) e também menor que 
a de outubro de 2015 (1,89%). 

No acumulado de janeiro a 
outubro, o índice teve alta de 
6,63% ante 8,35%, em igual 
período de 2015. Já em 12 me-
ses, o IGP-M atingiu 8,78%. 

O índice é usado como parâ-
metro para correção de con-
tratos de aluguel. Em outubro 
do ano passado, este índice 
acumulado chegou a 10,09%. 

A pesquisa - feita pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getulio Vargas (Ibre/
FGV) - indica que o resultado 
foi influenciado tanto pelos 
preços do atacado quanto na 
construção civil. 

O Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo (IPA) passou de 
uma variação de 0,18% para 
0,15%. Neste subcomponente 

do IGP-M, foram constatadas 
cotações em matérias-primas 
brutas na média de 0,36%, o 
que é inferior à taxa de setem-
bro (1,27%). 

QUEDA DE PREÇOS 
Houve redução na veloci-

dade de elevação no caso da 
commoditie minério de ferro 
(de 8,56% para 2,16%), e recu-
os de preço do leite in natura 
(de 1,98% para -5,52%) e da 
soja em grão (de -0,02% para 
-1,46%). 

No varejo, ocorreu pequena 
variação para cima com o Ín-
dice de Preços ao Consumidor 
(IPC) em alta de 0,17% ante 
0,16%, em setembro. 

Já o Índice Nacional de Custo 
da Construção (INCC) passou 
de um aumento de 0,37% para 
0,17%. Houve redução no rit-
mo de preços tanto dos mate-
riais, equipamentos e serviços 
(de 0,16% para 0,03%) quanto 
da mão de obra (de 0,55% para 
0,30%).

Atenção pescadores: 
Piracema tem início na 
próxima segunda-feira

REGIÃO - O Comando do 
4º Batalhão de Polícia Am-
biental informou que, entre 
01 de novembro de 2016 e 28 
de fevereiro de 2017, a Polícia 
Ambiental realizará a Ope-
ração Piracema, mediante à 
intensificação do policiamento 
ostensivo ambiental nas áreas 
de pesca. 

Nas fiscalizações os policiais 
ambientais verificarão se os 
pescadores estão adotando 
o preceituado na Instrução 
Normativa Ibama – Nº 25, de 
01 de setembro de 2009, que 
estabelece as normas para a 
pesca no período de reprodu-
ção natural dos peixes na bacia 
hidrográfica do Paraná 

PIRACEMA 
Nada mudou em relação 

à Piracema ano passado, ou 
seja, é proibida a captura de 
espécies da fauna ictiológica 
da região, como corimba, piau, 
traíra, barbado, dentre outros, 
sendo permitida a pesca, na 
quantidade máxima de 10 Kg 

mais um exemplar por pesca-
dor amador, de espécies que 
não são provenientes da Bacia 
do Paraná, como corvina, tilá-
pia, tucunaré, zoiudo, carpa. 

É permitida a utilização de 
iscas de peixes vivos, desde 
que oriundos de criações e 
acompanhados de nota fiscal 
ou nota do produtor. 

É vedada a pesca subaquá-
tica bem como o uso de mate-
riais perfurantes, tais como: 
arpão, arbalete, fisga e lança. 

Os comerciantes de pescado 
e pescadores profissionais de-
vem até o segundo dia útil do 
mês de novembro para apre-
sentar a declaração de estoque 
dos peixes in natura, congela-
dos ou resfriados, provenien-
tes de águas continentais. 

Eventuais denúncias po-
dem ser feitas por telefone 
ou pessoalmente nos quarteis 
da Policia Militar Ambiental 
e através dos telefones 0800 
113560 (Disque Ambiente) e 
0800 0555190 (Disque PM)

Mortalidade infantil no estado de São Paulo cai 65% em 25 anos
ESTADO DE SÃO PAULO - A 

mortalidade infantil no estado 
de São Paulo caiu 65,7% nos 
últimos 25 anos, segundo le-
vantamento da Secretaria de 
Estado de Saúde em parceria 
com a Fundação Seade. 

No ano passado, o estado re-
gistrou 10,7 mortes de crian-
ças menores de um ano para 
cada mil nascidas vivas. Em 
1990, o índice era 31,2 para 
cada mil. 

Em números absolutos, 
houve queda tanto no núme-
ro de nascidos vivos quanto 
na mortalidade. Em 1990 fo-
ram 653.576 nascidos vivos 
e 20.384 óbitos de bebês com 
menos de 1 ano. Em 2015, 
houve 632.407 nascidos vivos 
e 6.743 mortes de menores de 
um ano de idade. 

O governo atribui a redução 
ao aprimoramento da assis-
tência ao parto e à gestante, 
ao incentivo ao aleitamento 
materno, à ampliação do aces-
so ao pré-natal, à expansão do 
saneamento básico e à vacina-
ção em massa de crianças pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Na análise por municípios, 
os dados indicam que a re-
gião de São José do Rio Preto 
registrou o menor índice de 
mortalidade infantil do estado 
em 2015, com 8,4 óbitos por 
mil nascidos vivos; seguida 
pela região de Ribeirão Preto, 
com 8,6 mortes por mil nas-
cidos vivos; e de Campinas e 

São João da Boa Vista, com 
9,1. Na região metropolitana 
de São Paulo, a taxa é de 10,9 
óbitos de crianças com menos 
de 1 ano. 

De acordo com o levanta-
mento, as regiões de Registro 
e Ribeirão Preto tiveram as 
maiores reduções do índice 
entre 2015 e 2014 (- 31,5% e - 
24,1%, respectivamente). Das 
17 regiões do estado, 15 regis-
traram queda na mortalidade 
em 2015 em relação ao ano 
anterior. Dos 645 municípios 
paulistas, 178 não tiveram 
nenhum óbito e um quarto das 
cidades apresentou índices 
inferiores a dois dígitos. 

“Temos que redobrar os es-
forços na região metropolitana 
da Baixada Santista, que tem 
mais pobreza, ocupação irre-

gular. Vamos ter mais hospitais 
prontos no ano que vem, que 
é o Hospital Regional de Ita-
nhaém; e no Vale do Ribeira, o 
Hospital Regional de Registro. 
Mas é importante destacar que 
nossa meta é chegar a menos 
de 10 óbitos a cada mil nasci-
dos vivos”, disse o governador 
de São Paulo, Geraldo Alckmin, 
após apresentar os dados no 
Hospital Leonor Mendes de 
Barros, no bairro do Belenzi-
nho, zona leste da capital. 

CAUSAS 
O levantamento também 

mostrou que a principal causa 
de morte na primeira sema-
na de vida está relacionada a 
complicações perinatais, ou 
seja, ligadas a problemas na 
gravidez, parto ou nascimento, 
que representaram 77,9% dos 

óbitos na fase neonatal (zero a 
seis dias de vida). As compli-
cações perinatais também são 
a principal causa de mortes 
de crianças com menos de um 
ano (57,4%). 

Em seguida, aparecem as 
malformações congênitas, 
deformidades e anomalias cro-
mossômicas, com 23% do total 
de mortes. Na fase pós-neo-
natal (28 a 364 dias de vida), 
esse fator representou 26,5% 
das mortes. As doenças do 
aparelho respiratório e as in-
fecciosas e parasitárias foram 
responsáveis, cada uma, por 
4,1% das mortes de crianças 
de até 1 ano na fase neonatal. 
Na fase pós-neonatal, ambas 
são mais recorrentes corres-
pondendo a 12,3% e 12,8% dos 
óbitos, respectivamente.


